
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 274.494 - SC (2012/0269066-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : FRANCIS ALMEIDA VESSONI E OUTRO(S)
  MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 
  TATIANA REGINA RAUSCH 
AGRAVADO : ALAOR KOVALSKI E OUTROS
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. NÃO COMPROMETIMENTO 
DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS (FCVS). 
PRECEDENTES. MARCO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
DANOS CONTÍNUOS E PERMANENTES. SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
SEGURO OBRIGATÓRIO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
SEGURADORA. AUSÊNCIA DE COBERTURA SECURITÁRIA 
PARA OS VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO VERIFICADOS. SÚMULAS 
05 E 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. No julgamento do REsp nº 1.091.363/SC, representativo de 
controvérsia repetitiva, o STJ assentou o entendimento de que "nos feitos 
em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a contrato de 
mútuo, por envolver discussão entre seguradora e mutuário, e não afetar 
o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), inexiste 
interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a 
competência para o seu julgamento." 

2. Se o acórdão impugnado não fixou termo inicial para a contagem do 
prazo prescricional, impossível, nesta estreita via especial, reconhecer o 
advento da prescrição, porquanto haveria necessidade de se reexaminar 
os elementos fático-probatórios dos autos, soberanamente delineados 
pelas instâncias ordinárias, o que é defeso nesta fase recursal a teor da 
Súmula 7 do STJ.

3. Em se tratando de contrato de seguro habitacional obrigatório regido 
pelas regras do Sistema Financeiro Habitacional, possui, a  seguradora  
legitimidade passiva para figurar no feito.

4. Quanto à extensão dos riscos cobertos pela apólice, a pretensão 
recursal esbarra no óbice contido nos enunciados sumulares n. 05 e 
07/STJ.

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 274.494 - SC (2012/0269066-3)
  

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : FRANCIS ALMEIDA VESSONI E OUTRO(S)
  MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 
  TATIANA REGINA RAUSCH 
AGRAVADO : ALAOR KOVALSKI E OUTROS
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto pela CAIXA SEGURADORA S/A,  

em face de decisão deste Relator às fls. 2.321-2.328, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, sob o argumento de não haver interesse da Caixa Econômica Federal nas 

causa em que se discute contrato de seguro adjeto a contrato de mútuo, que não afeta o 

FCVS; ausência de violação ao artigo 535 do CPC; aplicação da Súmula 83/STJ quanto ao 

interesse de agir do agravado; incidência da Súmula 07/STJ no que tange (i) à aferição do 

termo inicial da prescrição do direito do autor (ii) à aventada ilegitimidade passiva da ora 

recorrente (iii) à arguida ausência de cobertura securitária em relação aos vícios de 

construção e ao pagamento de aluguéis, (iv) aplicabilidade da multa decendial e pela 

ausência de comprovação da divergência jurisprudencial no que diz com à aplicação da 

multa contratual.

Nas razões recursais a agravante reitera toda argumentação já trazida por 

ocasião de seu recurso especial.

Requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 274.494 - SC (2012/0269066-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : FRANCIS ALMEIDA VESSONI E OUTRO(S)
  MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 
  TATIANA REGINA RAUSCH 
AGRAVADO : ALAOR KOVALSKI E OUTROS
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. NÃO COMPROMETIMENTO 
DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS (FCVS). 
PRECEDENTES. MARCO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
DANOS CONTÍNUOS E PERMANENTES. SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
SEGURO OBRIGATÓRIO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
SEGURADORA. AUSÊNCIA DE COBERTURA SECURITÁRIA 
PARA OS VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO VERIFICADOS. SÚMULAS 
05 E 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. No julgamento do REsp nº 1.091.363/SC, representativo de 
controvérsia repetitiva, o STJ assentou o entendimento de que "nos feitos 
em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a contrato de 
mútuo, por envolver discussão entre seguradora e mutuário, e não afetar 
o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), inexiste 
interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a 
competência para o seu julgamento." 

2. Se o acórdão impugnado não fixou termo inicial para a contagem do 
prazo prescricional, impossível, nesta estreita via especial, reconhecer o 
advento da prescrição, porquanto haveria necessidade de se reexaminar 
os elementos fático-probatórios dos autos, soberanamente delineados 
pelas instâncias ordinárias, o que é defeso nesta fase recursal a teor da 
Súmula 7 do STJ.

3. Em se tratando de contrato de seguro habitacional obrigatório regido 
pelas regras do Sistema Financeiro Habitacional, possui, a  seguradora  
legitimidade passiva para figurar no feito.

4. Quanto à extensão dos riscos cobertos pela apólice, a pretensão 
recursal esbarra no óbice contido nos enunciados sumulares n. 05 e 
07/STJ.

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não merece ser acolhimento.

A parte não trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão do 

decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus próprios fundamentos. In verbis:

2. A irresignação não prospera.
3. Inicialmente, registre-se que não é cabível a interposição de recurso 
especial com fulcro em violação de súmulas, por se tratar de enunciados 
que não se enquadram no conceito de lei federal a sofrer o controle de 
legalidade desta Corte.
4. A matéria constitucional invocada não é de ser examinada nesta via, 
porquanto refoge à missão creditada ao Superior Tribunal de Justiça, pelo 
artigo 105, inciso III, da Carta Magna, qual seja, a de unificar o direito 
infraconstitucional
5. Não caracteriza omissão quando o tribunal adota outro fundamento que 
não aquele defendido pela parte. Destarte, não há que se falar em violação 
do art. 535, do Código de Processo Civil, pois o tribunal de origem dirimiu as 
questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que venha 
examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes. 
Além disso, basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que 
embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de modo 
específico a determinados preceitos legais.
6. No tocante à necessidade de participação da Caixa Econômica Federal e 
a alegada competência da Justiça Federal para processamento e 
julgamento do feito, verifica-se que o acórdão recorrido alinha-se à 
jurisprudência desta Corte, pois a Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, ao julgar os recursos sujeitos aos efeitos do artigo 543-C do CPC 
(repetitivos), Resp 1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, consolidou o 
entendimento no sentido de não existir interesse da Caixa Econômica 
Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, nas 
causas cujo objeto seja a pretensão resistida à cobertura securitária dos 
danos oriundos dos vícios de construção do imóvel financiado mediante 
contrato de mútuo submetido ao Sistema Financeiro da Habitação, quando 
não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), 
sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para processar e julgar 
o feito. 
Confira:

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO 
EM QUE SE CONTROVERTE A RESPEITO DO CONTRATO DE SEGURO 
ADJECTO A MUTUO HIPOTECÁRIO. LITISCONSÓRCIO ENTRE A  CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL/CEF E CAIXA SEGURADORA S/A. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. 
RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.
1. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a 
contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e mutuário, 
e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), 
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inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a 
competência para o seu julgamento.
Precedentes.
2. Julgamento afetado à 2a. Seção com base no  Procedimento da Lei n. 
11.672/2008 e Resolução/STJ n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).
3. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa extensão, não 
providos.
(REsp 1091363/SC, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ 
FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 11/03/2009, DJe 25/05/2009)

Ressalta-se, ainda, que, em recente julgamento ocorrido em 10/10/2012, a 
SEGUNDA SEÇÃO manteve por maioria esse entendimento, afastando de 
imediato quaisquer questionamentos acerca do tema. Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE. INTERVENÇÃO. LIMITES E 
CONDIÇÕES. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. ART. 543-C DO 
CPC.
1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 
Sistema Financeiro Habitacional – SFH, a Caixa Econômica Federal – 
CEF – detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente 
simples somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 – 
período compreendido entre as edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 
478/09 – e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao 
Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS (apólices 
públicas, ramo 66).
2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente a 
vinculação do contrato ao FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF 
carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide.
3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento 
em que a instituição financeira provar documentalmente o seu interesse 
jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de apólice 
pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de 
exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de 
Sinistralidade da Apólice – FESA, colhendo o processo no estado em que 
este se encontrar no instante em que houver a efetiva comprovação 
desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior.
4. Evidenciada desídia ou conveniência na demonstração tardia do seu 
interesse jurídico de intervir na lide como assistente, não poderá a CEF 
se beneficiar da faculdade prevista no art. 55, I, do CPC.
5. Na hipótese específica dos autos, tendo sido reconhecida a ausência 
de vinculação dos contratos de seguro ao FCVS, inexiste interesse 
jurídico da CEF para integrar a lide.
6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos 
infringentes. (Edcl no Edcl no REsp 1091363/SC, Rel. Ministra MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 
14/12/2012)

No presente caso nota-se que não consta do acórdão recorrido que teria 
havido comprometimento do FCVS a justificar a intervenção da CEF.
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Incide, no caso, a Súmula 83 do STJ, o que obsta o conhecimento do 
recurso por ambas as alíneas do permissivo constitucional.
7. No que tange à alegada afronta ao art. 476 do Código Civil/2002, bem 
como a divergência acerca da falta de interesse de agir, também sem razão 
do agravante, porquanto esta Corte Superior possui entendimento 
consolidado no sentido de ser desnecessário o exaurimento das vias 
administrativas para ingresso em juízo.
8. Quanto à prescrição, também não merece amparo a irresignação da 
agravante.
Esta Corte Superior tem o entendimento no sentido de que, em relação ao 
marco inicial do prazo prescricional, "sendo os danos ao imóvel de natureza 
sucessiva e gradual, sua progressão dá azo a inúmeros sinistros sujeitos à 
cobertura securitária, renovando seguidamente a pretensão do beneficiário 
do seguro" concluindo que em "situações como esta, considera-se irrompida 
a pretensão do beneficiário do seguro no momento em que, comunicado o 
fato à seguradora, esta se recusa a indenizar".
Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL E CIVIL. PEDIDO. INTERPRETAÇÃO. LIMITES. 
SEGURO HABITACIONAL. DANOS CONTÍNUOS E PERMANENTES. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO. DIES A QUO. TERCEIRO BENEFICIÁRIO.
(...)
3. Sendo os danos ao imóvel de natureza sucessiva e gradual, sua 
progressão dá azo a inúmeros sinistros sujeitos à cobertura securitária, 
renovando seguidamente a pretensão do beneficiário do seguro e, por 
conseguinte, o marco inicial do prazo prescricional.
Em situações como esta, considera-se irrompida a pretensão do 
beneficiário do seguro no momento em que, comunicado o fato à 
seguradora, esta se recusa a indenizar.
4. Reconhecendo o acórdão recorrido que o dano foi contínuo, sem 
possibilidade de definir data para a sua ocorrência e possível 
conhecimento de sua extensão pelo segurado, não há como revisar o 
julgado na via especial, para escolher o dia inicial do prazo prescricional. 
Precedentes.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1143962/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/03/2012, DJe 09/04/2012)
______

Contudo, o Tribunal de origem expressamente consignou no voto condutor 
do acórdão recorrido:

"[...] Como se está diante de um dano gradual e progressivo, decorrente 
de vícios de construção não verificáveis de imediato, não há precisar a 
data da ocorrência do sinistro, pois o agravamento da situação do imóvel 
pertencente aos autores inaugura, diariamente, um novo lapso 
prescricional (e-STJ fl. 1.433).

Dessa forma, não tendo o acórdão recorrido fixado um termo inicial para a 
contagem do prazo prescricional não se revela possível, em sede de 
recurso especial, reconhecer a ocorrência de prescrição, uma vez que 
demandaria necessário reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, o que é 
defeso nesta fase recursal a teor da Súmula 7 do STJ.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. SEGURO HABITACIONAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. SÚMULAS STJ/7 E STF/283.
1.- Não tendo o acórdão recorrido fixado um termo inicial para a 
contagem do prazo prescricional não é possível, em sede de Recurso 
Especial, reconhecer o advento da prescrição, pois seria necessário 
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, soberanamente 
delineados pelas instâncias ordinárias, o que é defeso nesta fase 
recursal a teor da Súmula 7 do STJ.
2.- Inviável o Recurso Especial que deixa de impugnar fundamento 
suficiente para manter a conclusão do julgado, atraindo a aplicação, por 
analogia, da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal.
3.- Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 152.843/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 10/09/2012)
_________
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO AGENTE 
FINANCEIRO POR VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. PRESCRIÇÃO. FIXAÇÃO 
DO TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. SÚMULA 7.
I - "Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto 
a contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e 
mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações 
Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a 
formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da 
Justiça Estadual a competência para o seu julgamento" (REsp 
1091363/SC, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (Juiz Federal 
Convocado do TRF 1ª Região), SEGUNDA SEÇÃO, DJe 25/05/2009).
II - O Acórdão recorrido destaca que independentemente do prazo 
prescricional a ser considerado, não se poderia cogitar da prescrição, 
porque, pela natureza dos danos, eles só vieram a se exteriorizar ao 
longo dos anos, não sendo possível precisar com segurança o termo 
inicial da prescrição. Não tendo o acórdão recorrido fixado um termo 
inicial para a contagem do prazo prescricional não é possível, em sede 
de recurso especial, reconhecer o advento da prescrição.
Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1287521/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 04/05/2011)
_______

9. Em relação à ilegitimidade ativa daqueles que teriam obtido o imóvel por 
meio de contrato de gaveta, observa-se que o entendimento desta Corte 
Superior é no sentido de que a cessão de direitos sobre imóvel financiado 
no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação realizada após 25/10/1996, a 
legitimidade do cessionário para demandar em juízo questões pertinentes 
às obrigações assumidas e aos direitos adquiridos está condicionada à 
anuência da instituição financeira mutuante.
Confira-se o seguinte precedente da Corte Especial deste Superior Tribunal 
de Justiça, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC - representativo de 
controvérsia repetitiva:
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RECURSO ESPECIAL. REPETITIVO. RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA DO 
CESSIONÁRIO DE CONTRATO DE MÚTUO. LEI Nº 10.150/2000. 
REQUISITOS.
1.Para efeitos do art. 543-C do CPC: 
1.1 Tratando-se de contrato de mútuo para aquisição de imóvel 
garantido pelo FCVS, avençado até 25/10/96 e transferido sem a 
interveniência da instituição financeira, o cessionário possui legitimidade 
para discutir e demandar em juízo questões pertinentes às obrigações 
assumidas e aos direitos adquiridos.
1.2 Na hipótese de contrato originário de mútuo sem cobertura do FCVS, 
celebrado até 25/10/96, transferido sem a anuência do agente 
financiador e fora das condições estabelecidas pela Lei nº 10.150/2000, 
o cessionário não tem legitimidade ativa para ajuizar ação postulando a 
revisão do respectivo contrato.
1.3 No caso de cessão de direitos sobre imóvel financiado no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação realizada após 25/10/1996, a anuência 
da instituição financeira mutuante é indispensável para que o cessionário 
adquira legitimidade ativa para requerer revisão das condições 
ajustadas, tanto para os contratos garantidos pelo FCVS como para 
aqueles sem referida cobertura.
2. Aplicação ao caso concreto: 
2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e nessa parte provido.
Acórdão sujeito ao regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e 
da Resolução STJ nº 8/2008.
(REsp 1.150.429/CE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 25/04/2013, DJe de 10/05/2013)

Todavia, no presente caso, não consta do aresto estadual que os contratos 
de gavetas em análise foram firmados após 25/10/1996. Assim sendo, a 
inversão de tal julgado demandaria necessário reexame dos elementos 
fático-probatórios dos autos, soberanamente delineados pelas instâncias 
ordinárias, o que é defeso nesta fase recursal a teor da Súmula 7 do STJ.
10. No que tange à ilegitimidade passiva da recorrente, verifica-se ser 
necessário o reexame das cláusulas do contrato de seguro e das cláusulas 
contratuais de mútuo habitacional para se concluir a respeito da 
legitimidade da recorrente quanto aos vícios de construção do imóvel 
financiado pelas regras do SFH, o que é vedado pelas Súmulas 5 e 7/STJ. 
Ademais, há jurisprudência desta Corte no sentido de que a seguradora 
possui legitimidade passiva, em se tratando de contrato de seguro 
habitacional obrigatório regido pelas regras do Sistema Financeiro 
Habitacional, consoante se colhe do escólio abaixo colacionado:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - 
SFH. SEGURO OBRIGATÓRIO. INVALIDEZ PERMANENTE. QUITAÇÃO 
DO SALDO DEVEDOR. LEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA.
I - Mesmo quando o contrato de mútuo é firmado sem a participação 
efetiva da empresa seguradora, é de se reconhecer que, tratando-se de 
um seguro obrigatório, estabelece-se, necessariamente, uma relação 
jurídica entre ela e o mutuário.
II - Mesmo quando o contrato prevê que a indenização securitária seja 
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paga diretamente ao Agente Financeiro o beneficiário direto do seguro 
obrigatório continua sendo mutuário.
III - A ação proposta para a obtenção da quitação do saldo devedor em 
razão de invalidez permanente para o trabalho visa, em última análise, 
também à cobrança da cobertura securitária contratada.
Nesses termos é de se reconhecer a legitimidade passiva da Seguradora 
par ao feito.
Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1208173/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 21/02/2011)

11. Da mesma forma, no que toca à ausência de cobertura securitária em 
relação aos vícios de construção e ao pagamento de aluguéis, o 
inconformismo também não merece prosperar.
 11.1. Verifica-se que o acolhimento da pretensão recursal da recorrente 
acerca dessas matérias demandaria reexame do acervo fático-probatório e 
interpretação de cláusulas contratuais, o que atrai a incidência das Súmulas 
5 e 7/STJ, impedindo o conhecimento do recurso.
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - 
SEGURO HABITACIONAL - VÍCIO DE CONSTRUÇÃO - 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA CEF - COMPETÊNCIA - 
LEGITIMIDADE DOS CESSIONÁRIOS DO MÚTUO - MULTA DECENDIAL.
(...)
3.- Quanto à extensão da cobertura contemplada na apólice do seguro, 
que abrange não apenas o tema relativo à cobertura pelos vícios de 
construção, mas também ao pagamento de aluguéis fixados, é de se 
observar que a pretensão recursal deduzida não dispensa a análise de 
provas e a interpretação das cláusulas do contrato, pelo que tem 
aplicação as Súmulas 5 e 7/STJ.
(...)
7.-  Agravo Regimental Improvido.
(AgRg no REsp 1237995/PE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 13/04/2012)

11.2. Ademais, esta Corte possui jurisprudência desfavorável à tese da 
recorrente, porquanto concluiu, em casos similares, no sentido da 
responsabilidade da seguradora pelos vícios decorrentes de construção, 
em se tratando de contrato de seguro habitacional obrigatório regido pelas 
regras do Sistema Financeiro Habitacional.
Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO ORDINÁRIA DE RESPONSABILIDADE 
OBRIGACIONAL SECURITÁRIA - SFH - SEGURO HABITACIONAL 
OBRIGATÓRIO - RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA - 
RECONHECIMENTO - PRECEDENTES - RECURSO IMPROVIDO". (AgRg 
no Ag 1367547/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 17/03/2011, DJe 30/03/2011) "Seguro habitacional. 
Responsabilidade da seguradora. Multa decendial. 1. A seguradora é 
responsável quando presentes vícios decorrentes da construção, não 
havendo como se sustentar o entendimento de que assim examinada a 
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questão haveria negativa de vigência do art. 1.460 do antigo Código 
Civil. 2. O pagamento da multa decendial deve ser feito ao mutuário. 
Vencido, nessa parte, o Relator. 3. Recurso especial conhecido e 
provido, em parte". (REsp 813.898/SP, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes 
Direito, Terceira Turma, DJ 28/05/2007).

12. Por fim, a conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
aplicabilidade da multa decendial em favor da parte recorrida, limitada ao 
valor da obrigação principal, decorreu logicamente da convicção formada 
em face dos elementos fáticos existentes nos autos e de minuciosa análise 
de cláusulas contratuais. Rever os fundamentos do acórdão recorrido 
importaria necessariamente no reexame de provas e interpretação do 
contrato, o que é defeso nesta fase recursal (Súmulas 5 e 7/STJ) e impede 
o conhecimento do recurso.
Acresce que o acórdão recorrido está em conformidade com o 
entendimento desta Corte Superior, como se pode verificar do seguinte 
precedente:

AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO 
AJUIZADA CONTRA SEGURADORA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
ESTADUAL. MULTA DECENDIAL. COBERTURA SECURITÁRIA. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ.  DECISÃO AGRAVADA MANUTENÇÃO.
1.- "Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 
SFH, a CEF detém interesse jurídico para ingressar na lide como 
assistente simples somente nos contratos celebrados de 02/12/1988 a 
29/12/2009 - período compreendido entre as edições da Lei n.
7.682/88 e da MP n. 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento 
estiver vinculado ao FCVS (apólices públicas, ramo 66). Ainda que 
compreendido privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a 
justificar sua intervenção na lide. Ademais, o ingresso da CEF na lide 
somente será possível a partir do momento em que a instituição 
financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico, mediante 
demonstração não apenas da existência de apólice pública, mas também 
do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da 
reserva técnica do FESA, colhendo o processo no estado em que este se 
encontrar no instante em que houver a efetiva comprovação desse 
interesse, sem anulação de nenhum ato anterior" (EDcl no EDcl no Resp 
nº 1.091.363, Relatora Ministra ISABEL GALLOTTI, Relatora p/acórdão 
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, data do julgamento 
10/10/2012).
2.- O Tribunal de origem, interpretando as cláusulas do contrato, 
concluiu que os vícios de construção verificados estavam cobertos pela 
apólice. Nessa medida, apenas a análise do contrato e dos vícios 
apresentados poderia apontar em sentido contrário, o que é defeso a 
esta Corte por aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ.
3.- A multa decendial, devida em função do atraso no pagamento 
da indenização objeto do seguro obrigatório, nos contratos 
vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação, é devida aos 
mutuários, dado o caráter acessório que ostenta em relação à 
indenização securitária e deve estar limitada ao valor da 
obrigação principal (art. 920 do Código Civil de 1916) (REsp 
870.358/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 
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7/5/2009) 
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 245.399/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 18/12/2012)(grifo nosso)

Registro ainda que no que diz respeito à aplicação da multa contratual 
sobre os juros de mora, as razões recursais da recorrente estão ancoradas 
em dissídio pretoriano que não satisfaz as exigências dos artigos 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

13. Diante do exposto, nego provimento ao agravo.

3. Por fim, consigne-se que o recurso mostra-se manifestamente infundado, a 

ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico, à parte 

agravante, multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a 

interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0269066-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 274.494 / SC

Números Origem:  20110079274  20110079274000100  20110079274000200  20110079274000201  
39060052064

EM MESA JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER

TATIANA REGINA RAUSCH
FRANCIS ALMEIDA VESSONI E OUTRO(S)

AGRAVADO : ALAOR KOVALSKI E OUTROS
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER

TATIANA REGINA RAUSCH
FRANCIS ALMEIDA VESSONI E OUTRO(S)

AGRAVADO : ALAOR KOVALSKI E OUTROS
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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